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Prezados(as),

Em atenção ao prazo aberto para contrarrazões (19/08/2026 a 21/08/2026), a GeoInova apresenta,
em anexo, suas contrarrazões ao Recurso Administrativo interposto pela licitante IUZA, referente à
CPSI nº 01/2026.

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.
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À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA DE GOIÁS

com encaminhameno À COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DE PROPOSTAS

Ref.: Liciação Especial para Conraação Pública de Solução Inovadora - CPSI nº 001/2026 – ECONOMIA

Processo SEI nº: 202500004093435

Recorrene: IUZA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

Conrarrazoane: GEOINOVA SOLUÇÕES LTDA.

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

GEOINOVA SOLUÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direio privado, inscria no CNPJ sob o nº

11.976.961/0001-52, com sede na Avenida Fued José Sebba, nº 700, Jardim Goiás, Goiânia/GO, CEP

74805-100, liciane classicada em primeiro lugar no cerame em reerência, por seu represenane legal

e/ou procurador ao nal assinado, vem, respeiosamene, com undameno no iem 8.3 do Edial,

apresenar CONTRARRAZÕES AORECURSOADMINISTRATIVO inerposo por IUZA COMÉRCIO E SERVIÇOS

LTDA., pelas razões de ao e de direio a seguir exposas.

A ese cenral que se apresena a seguir é: o recurso da IUZA não demonsra erro de julgameno nem

confere à Recorrene direio auomátco à majoração, oal ou parcial, de suas noas. Evenual

complemenação da insrução deve resringir-se aos regisros conemporâneos ao julgameno, observar o

conradiório, a proporcionalidade e a aplicação simérica dos criérios e preservar a compeência écnica

da Comissão, sem substuí-la pela auoavaliação da Recorrene.

I - DA TEMPESTIVIDADE E DA DELIMITAÇÃO DESTAS CONTRARRAZÕES

Em aenção à comunicação da Gerência de Compras Governamenais, esas conrarrazões são

apresenadas no prazo de rês dias úeis previso no iem 8.3 do Edial, devendo ser recebidas como

empesvas.

A Conrarrazoane não concenra sua deesa em óbices ormais ao conhecimeno do recurso. O próprio

Edial disciplina a impugnação do julgameno das proposas e prevê a maniesação da Comissão Especial.

Isso, porém, não anecipa qualquer conclusão de mério: conhecer o recurso não signica presumir

verdadeiras as alegações écnicas da Recorrene nem lhe aribuir a ponuação preendida.

A GeoInova aua nesa ase como liciane direamene aeada e beneciária do ao recorrido. Não

preende elevar suas próprias noas, reduzir as noas da IUZA nem reabrir globalmene o julgameno;

busca impedir que alegações ainda dependenes de prova sejam converdas em majoração auomáca e

inversão classicaória.

A própria IUZA arma que a comparação com a GeoInova serve ao conrole de coerência meodológica, e

não a uma equiparação auomáca enre demonsrações disnas. A resposa da Conrarrazoane respeia

esse limie e exige a aplicação uniorme da mesma régua edialícia.



A insurgência esá delimiada aos Criérios 2, 3 e 5. A resposa da GeoInova, porano, enrena a preensão

de majoração das respecvas noas, o pedido de acesso a regisros, os eeios classicaórios e os

remédios possíveis para evenual insuciência de movação.

II - SÍNTESE DO RESULTADO E DO RECURSO

A Aa do Demo Day, divulgada em 12 de agoso de 2026, regisrou a GeoInova em primeiro lugar e a IUZA

em segundo. Os resulados publicados oram:

Liciane
C1

35%

C2

30%

C3

20%

C4

10%

C5

5%
Noa brua

GeoInova 7,60 9,40 10,00 7,00 10,00 8,68

IUZA 10,00 7,00 7,00 10,00 7,60 8,38

A IUZA preende elevar C2, C3 e C5 a 10,00 ou, subsidiariamene, ober acesso, complemenação de

movação e novo julgameno. Seu recurso coném crícas relevanes à granularidade das juscavas

publicadas, especialmene em C5. Ocorre que a peça recursal dá um passo adicional não demonsrado:

raa a ala de dealhameno público como se osse prova posiva de que somene as noas máximas

seriam juridicamene possíveis.

Esse salo lógico deve ser rejeiado. Há rês pergunas disnas: se a juscava publicada é

sucienemene especíca; se a noa aplicada é ecnicamene errada; e qual providência é proporcional

diane de evenual deciência.

A resposa armava à primeira perguna não deermina as duas seguines.

III – DA LIMITAÇÃO PROBATÓRIA IMPOSTA PELA RESPOSTA ADMINISTRATIVA

III.1 – O pedido de acesso formulado pela GeoInova

Em 20 de agoso de 2026, às 16h14, a GeoInova soliciou à Gerência de Compras Governamenais os

regisros individualizados das avaliações da IUZA e da GeoInova, ou, ao menos, os regisros que

embasaram as noas objeo do recurso nos Criérios 2, 3 e 5.

Em 21 de agoso de 2026, às 9h06, a Adminisração respondeu que as inormações pernenes esariam

consolidadas na Aa do Demo Day e que, para as conrarrazões, deveriam ser consideradas as noas e

juscavas ocialmene divulgadas. Não oram ranqueadas as chas individuais, a gravação ocial, a

planilha de consolidação nem evenual memória comparava de C5.

A resposa não declara que esses regisros inexisem. Ao conrário, a Aa arma que as sessões oram

inegralmene gravadas e que as avaliações oram realizadas individualmene pelos cinco inegranes da

Comissão. O Edial, iem 6.2.2, ambém esabelece que a reunião do Demo Day seria gravada e anexada

aos auos, sob proeção de sigilo écnico, comercial e indusrial.

III.2 - Publicidade geral não se confunde com visa para defesa



O iem 6.5 do Edial disciplina o coneúdo mínimo da divulgação geral do resulado. Não revoga a garana

de acesso aos elemenos indispensáveis à deesa. Essa garana decorre do ar. 5º, LV, da Consuição, do

ar. 46 da Lei esadual nº 13.800/2001 e, subsidiariamene, do ar. 165, § 5º, da Lei nº 14.133/2021,

ressalvados os segredos comercial, ecnológico e indusrial e os dados de erceiros sem pernência para

a conrovérsia.

A indisponibilidade dos regisros não impede o proocolo desas conrarrazões. Impede, iso sim, que a

GeoInova conrme quais aos oram eevamene considerados por cada avaliador e que responda a

undamenos que não aparecem na Aa. A limiação probaória deve ser regisrada e não pode ser

converda em prejuízo à Conrarrazoane.

Nenhum elemeno não disponibilizado poderá ser ulizado para modicar a classicação ou reduzir a

posição da GeoInova sem prévia ciência do coneúdo essencial e oporunidade eeva de maniesação.

Se chas, gravações ou noas écnicas orem consideradas na decisão, deverá ser abero conradiório

complemenar.

IV - DO REGIME JURÍDICO E DOS LIMITES DA REVISÃO

IV.1 - Competência técnica da Comissão e controle de legalidade

A Lei Complemenar nº 182/2021 aribui o julgameno das proposas a comissão especial e auoriza

criérios écnico-qualiavos auônomos. O conrole recursal alcança vinculação ao Edial, igualdade,

movação, coerência e erro de enquadrameno. Não auoriza, conudo, que a auoridade recursal

subsua o juízo colegiado por uma noa escolhida pela própria liciane, salvo se o resulado decorrer de

orma única e objeva de aos inconroversos - siuação não demonsrada no caso.

As juscavas da Aa podem ser sinécas desde que o processo conenha supore conemporâneo capaz

de revelar a correspondência enre aos, descriores e noas. Se esse supore não exisr, a providência

adequada é novo julgameno écnico do criério angido, e não a promoção auomáca da Recorrene.

IV.2 - Ônus probaório e dever de insrução

Nos ermos do ar. 36 da Lei esadual nº 13.800/2001, cabe ao ineressado provar os aos que alega, sem

prejuízo do dever da Adminisração de insruir o processo e ober documenos que esejam sob sua

própria guarda, conorme os ars. 29 e 37 da mesma lei.

A IUZA, porano, em direio a que a gravação e as chas sejam examinadas, mas sua narrava unilaeral

não se presume verdadeira anes dessa vericação. Do mesmo modo, a Adminisração não pode exigir

que a GeoInova reue regisros aos quais negou acesso.

IV.3 - Motvação poserior: explicação não é fabricação

A Comissão pode organizar e expliciar razões preexisenes, desde que elas sejam idôneas,

conemporâneas e eevamene deerminanes da avaliação, com rasreabilidade em cha, anoação,

gravação ou documeno do julgameno. Não pode criar, após o recurso, deciência écnica que não enha

inegrado o raciocínio originário.



Deve-se disnguir, ainda, a expliciação de undameno hisórico de um novo julgameno ormalmene

deerminado. No primeiro caso, apenas se exerioriza razão já exisene. No segundo, a Comissão vola a

avaliar o criério com méodo uniorme e movação própria, preservados isonomia, conradiório e os

limies emporais da proposa.

V - A INSUFICIÊNCIA DE MOTIVAÇÃO NÃO PRODUZ NOTA MÁXIMA

A ese ransversal da IUZA pare de uma premissa parcialmene correa: expressões como 'sasaório',

'bom' ou 'poencial de evolução', isoladamene, podem ser insucienes para reconsruir oda a subsunção

écnica. A conclusão preendida, conudo, não decorre dessa premissa.

A ausência de indicação pública de uma deciência não prova a ausência maerial de oda deciência.

Pode haver undameno conemporâneo regisrado de modo reservado ou pode haver, eevamene,

insuciência de movação. Em nenhuma das hipóeses o silêncio da Aa equivale à comprovação posiva

de odos os requisios do descrior 10.

Os próprios pedidos da IUZA revelam essa naureza condicional. Em C3 e C5, a Recorrene requer noa

máxima 'caso' os regisros conemporâneos conrmem sua leiura; em C2, pede que a narrava seja

conronada com a gravação. Se a conclusão dependesse apenas do exo publicado, esses

condicionamenos seriam desnecessários.

VI - DO CRITÉRIO 2: GRAU DE DESENVOLVIMENTO DA SOLUÇÃO

VI.1 - O descrior máximo exige mauridade comprovada, mas não exclui oda evolução fuura

O Criério 2 não avalia apenas se a solução poderia iniciar algum po de ese. Lidos em conjuno, a escala

edialícia e o Pedido de Esclarecimeno nº 04 reservam o paamar máximo à mauridade comprovada de

solução similar validada em conexo real, com aproveiameno subsancial de seus componenes ou

ecnologias, ainda que remanesçam adapações próprias do desao especíco.

O Pedido de Esclarecimeno nº 04, vinculane nos ermos do iem 15.4 do Edial, qualicou essa leiura: a

noa máxima se relaciona ao aproveiameno subsancial de componenes ou ecnologias de solução

similar previamene aplicada e validada em ambiene real, com documenação e evidências concreas de

desenvolvimeno e aplicação ecaz.

Isso não signica que qualquer avidade uura exclua o paamar máximo. O CPSI é insrumeno de

experimenação e pode envolver validação, calibração, apereiçoameno e evolução durane a execução.

O pono decisivo é saber se a avidade pendene anecede o início do ese por consuir consrução

ecnológica ainda necessária, ou se inegra a própria experimenação de mecanismo já implemenado.

O inverso ambém não é correo: auodeclaração de prondão, inerace navegável ou uxo

demonsravo não asseguram, isoladamene, a ponuação máxima. O enquadrameno depende do grau

eevo de mauridade, do reaproveiameno de componenes validados, da naureza e inensidade da

adapação ainda necessária e das evidências objevas apresenadas no julgameno.

VI.2 - Evoluções aé o Demo Day exigem prova conemporânea



A IUZA susena que a Ceres11 evoluiu enre a submissão e o Demo Day e arma que o uxo uncional, o

cruzameno scal e a inegração com ArcGIS já esavam implemenados. O próprio recurso pede que essas

armações sejam conronadas com a gravação ocial. Aé essa conerência, permanecem alegações

écnicas conroverdas, e não aos inconroversos.

O cronograma original não unciona, por si só, como eo imuável do eságio que poderia ser

demonsrado semanas depois, porque o cerame previu o Demo Day e valorizou a apresenação de

proópo. Connua, porém, sendo evidência conemporânea: regisra quais avidades eram uuras no

momeno de sua elaboração. Cabe ao acervo do Demo Day revelar quais oram eevamene anecipadas,

em que eságio e com qual uncionalidade.

Assim, a mera presença de uma enrega no roadmap não prova que ela connuava pendene, mas a

armação poserior de que oi concluída ampouco prova sua anecipação. A disnção deve resular da

proposa empesva, do vídeo, da gravação ocial, das resposas dadas à Comissão e dos regisros

produzidos no julgameno.

VI.3 - Dependência instucional e adapação ecnológica não se confundem

Dados scais reais, credenciais, endpoins, acessos, auorizações e inraesruura conrolados pela

Adminisração são dependências insucionais. Sua indisponibilidade prévia não consui, por si só,

deciência da liciane. Do mesmo modo, calibração realizada após o início do ese, em unção dos

resulados observados, não é necessariamene adapação anecedene à experimenação.

A perguna relevane é se o mecanismo necessário ao ese já esava eevamene implemenado ou se

ainda seria preciso consruir componene uncional, arquieural, de inegração ou de segurança anes que

a experimenação pudesse começar. Essa resposa não pode ser invenada pela Conrarrazoane nem

presumida em avor da Recorrene: deve ser exraída da prova conemporânea.

VI.4 - ArcGIS e dados sinétcos demandam verificação objetva

Se a inegração com ArcGIS esava implemenada e somene aguardava parâmeros e credenciais sob

domínio do Esado, a siuação é disna daquela em que ainda seria necessário desenvolver a própria

inegração. A exibição de campos de conguração ou de inerace desnada à inegração, conudo, não

demonsra necessariamene operação eeva pona a pona. Sem acesso à gravação, a GeoInova não

arma qual hipóese ocorreu.

Também é legímo o emprego de NF-e sinéca ou de dados simulados, admido pelos esclarecimenos

do programa para eviar exposição de inormações proegidas. O dado sinéco pode demonsrar lógica

uncional; não resolve sozinho se o sisema possuía odos os mecanismos necessários para receber e

processar a esruura insucional real quando disponibilizada.

VI.5 - C1 e a comparação com a GeoInova possuem objeos distnos

A noa 10 da IUZA em C1 conrma poencial de resolução, mas não deermina C2. Poencial e mauridade

são dimensões auônomas no ar. 13, § 4º, da Lei Complemenar nº 182/2021. A noa de C1 reorça a

necessidade de decisão coerene; não subsui a invesgação própria do grau de desenvolvimeno.



Também não há direio à equiparação auomáca com a GeoInova. A Aa regisrou, para a

Conrarrazoane, elevado grau de desenvolvimeno, solução uncional e consisene e demonsração

práca das ecnologias; para a IUZA, componenes uncionais e poencial de evolução. Sem chas e

gravação, não cabe invenar a dierença écnica considerada pela Comissão nem presumir que ela inexisa.

VI.6 - Conclusão sobre C2

O pedido de elevação direa de 7,00 para 10,00 deve ser rejeiado. Se os regisros conemporâneos

converem razões idôneas para a noa, elas poderão ser expliciadas e a ponuação manda. Se não

houver supore suciene, o criério deverá ser reavaliado pela Comissão, sem noa prexada, com base

apenas nos elemenos que inegraram empesvamene o julgameno e com conradiório sobre qualquer

maerial ainda não disponibilizado.

VII - DO CRITÉRIO 3: VIABILIDADE E MATURIDADE DO MODELO DE NEGÓCIO

VII.1 - A presença de elemenos positvos não obriga o paamar máximo

A IUZA apona equipe, experiência, esruura, código, documenação, sofware livre, connuidade e

ausência de aprisionameno ecnológico. Tais elemenos são relevanes e explicam uma avaliação posiva.

Não demonsram, auomacamene, nível máximo de viabilidade e mauridade do modelo de negócio.

O descrior 10 exige elevado nível em apreciação inegrada sobre clareza, experiência, capacidade de

execução, susenação, connuidade, esruura, riscos e modelo de ornecimeno. A compabilidade da

equipe e da esruura com a execução, regisrada na Aa, é compatvel com noa 7 e não se convere, sem

demonsração adicional, em excelência máxima.

VII.2 - O próprio recurso reconhece a margem écnica e condiciona o pedido

Nos §§ 327 e 328, a IUZA reconhece que a mera ausência de deciência escria não gera noa máxima e

que C3 coném margem de apreciação maior. No pedido correspondene, requer 10,00 apenas se as

avaliações conemporâneas conrmarem o elevado nível e não revelarem aor concreo em sendo

conrário.

Esse pedido condicional conrma que as razões, isoladamene, não provam erro nem a única noa

possível. Se os regisros idencarem elemeno passível de aprimorameno, a noa poderá ser manda

medianemovação vinculada ao acervo conemporâneo. Se não houver supore, o remédio é reavaliação

écnica de C3, e não aribuição auomáca de 10,00.

O paralelo recursal com a J A Grimaud ampouco produz noa máxima. Licianes podem receber a mesma

ponuação por combinações disnas de aores. A exisência de ressalva especíca para oura proposa e

a ausência de rase idênca para a IUZA podem juscar maior expliciação, mas não demonsram que

odo avaliado com noa 7 deva possuir a mesma deciência nem que a ala de críca expressa convera

a noa em 10.

VII.3 - Auonomia e coerência enre criérios



Ummesmo ao pode repercur em criérios dierenes quando represene dimensões auônomas. O grau

de desenvolvimeno pode inuenciar C2 como esado ecnológico e C3 como risco de execução,

necessidade de esruura ou susenabilidade do modelo. O que se veda é repeção mecânica, sem nexo

próprio, e não oda consideração ransversal.

A Conrarrazoane concorda que evenual ulização do mesmo ao em criérios disnos deve expliciar

a dimensão auônoma considerada. Essa cauela reorça a necessidade de movação, mas não comprova

que a noa da IUZA deveria ser 10.

VIII - DO CRITÉRIO 5: CUSTO-BENEFÍCIO

VIII.1 - A crítca mais sensível do recurso

O ar. 13, § 4º, V, da Lei Complemenar nº 182/2021 exige demonsração comparava de cuso e benecio

em relação a opções uncionalmene equivalenes. O Edial reproduz essa naureza comparava. A

undamenação publicada na Aa não idenca, de orma expressa, qual opção equivalene, quais

componenes de cuso, quais benecios, quais prazos ou quais riscos conduziram às noas 7,60 e 10,00.

Esse é o pono de maior sensibilidade exerna do julgameno. Se exisr mariz, memória ou regisro

conemporâneo da comparação, ele deve ser examinado e, na exensão indispensável, disponibilizado às

pares. Se não exisr, será necessária reavaliação comparava pela Comissão.

VIII.2 - A falha de motvação não prova C5 igual a 10

A ausência de comparação publicamene reconsruível não demonsra que a IUZA possuía óma relação

cuso-benecio. O recurso enumera sofware livre, inraesruura esaal, independência ecnológica e

benecios esperados, mas não apresena, por si só, benchmark audiável capaz de converer esses

elemenos em noa máxima.

O próprio pedido de C5 é condicional: a IUZA requer 10,00 caso os regisros conemporâneos conrmem

seu enquadrameno. Logo, admie que o resulado depende de elemenos ainda não examinados e não

decorre auomacamene da críca dirigida à Aa.

VIII.3 - C4 e C5 são auônomos

A noa 10 da IUZA em C4 não implica C5 igual a 10. C4 examina viabilidade econômica; C5 examina a

relação global enre cusos e benecios. Uma solução de menor preço pode apresenar benecio, prazo

ou risco disnos de oura solução. A inversão de noas exige explicação, mas não igualdade auomáca.

Se mauridade, prazo, manuenção, operação, risco ou capacidade écnica verem sido considerados em

C5, a decisão deverá revelar o nexo econômico ou operacional desses aores com a comparação de cuso-

benecio. A auonomia enre C4 e C5 não dispensa essa rasreabilidade.

A resposa ao recurso ambém não pode consisr na criação, agora, de esudo econômico desnado a

juscar rerospecvamene a noa. Se os regisros conemporâneos permirem reconsruir a

comparação eevamene realizada, seus undamenos podem ser expliciados. Se não permirem, o

remédio é reavaliação limiada, simérica e sem resulado prexado, baseada nas opções e nos elemenos

exisenes no momeno do julgameno.



VIII.4 - Qualquer reavaliação deve ser simérica

C5 não pode ser reviso apenas para elevar a noa da Recorrene. Se a deciência or meodológica -

ausência ou inadequação da comparação uncional -, o mesmo méodo deverá ser aplicado às proposas

comparáveis, inclusive à GeoInova, com conradiório prévio anes de qualquer redução de sua ponuação.

Elevar unilaeralmene a IUZA a 10,00, sem reconsruir a comparação, preservaria a mesma deciência

que o recurso denuncia. O remédio juridicamene consisene é examinar a memória conemporânea

exisene ou realizar nova avaliação écnica simérica, sem resulado prexado.

IX - DA MATERIALIDADE, DO CÁLCULO E DO ARREDONDAMENTO

A dierença publicada enre as médias ponderadas bruas é de 0,30 pono: 8,68 para a GeoInova e 8,38

para a IUZA. O iem 6.3.3 do Edial, enreano, deermina que a noa nal seja arredondada para a

primeira casa decimal mais próxima; sob essa regra, os resulados ormais correspondem,

respecvamene, a 8,7 e 8,4.

A Aa divulgou asmédias com duas casas decimais. A decisão recursal deve, porano, disnguir amemória

de cálculo da noa nal, aplicar o mesmo arredondameno a odas as proposas e esclarecer

expressamene o eeio classicaório de qualquer aleração.

A noa de cada criério resula da média ariméca simples das avaliações individuais, conorme o iem

6.3.1. Sem acesso às chas, a GeoInova não pode audiar a decomposição dessas médias. Evenual revisão

deverá indicar a nova média do criério, a ponderação ulizada, o arredondameno nal e os documenos

que juscam a aleração.

Se o recálculo produzir empae após a aplicação uniorme da regra edialícia, deverão ser observados, na

ordem, os criérios de desempae do iem 6.4, iniciando-se pelo Criério 1. Amaerialidade da conrovérsia

exige precisão maemáca e conradiório anes de qualquer modicação da classicação.

IX.1 - Cenários decisórios e aumenos parciais

A maerialidade não se limia ao pedido máximo. Aumeno parcial de C2 ou C3 já pode alerar a noa nal

exibida e acionar o desempae avorável à IUZA em C1. Por isso, oda majoração — inegral ou

inermediária — exige indicação do ao conemporâneo, do descrior aplicado e da nova média do

criério.

Hipóese isolada
Noa brua

IUZA
Noa final Efeio poencial

Siuação publicada 8,38 8,4 GeoInova permanece à rene

C5: 7,6→ 10,0 8,50 8,5 Não invere isoladamene

C2: 7,0→ 8,0 8,68 8,7 Empae bruo; C1 avorece IUZA

C3: 7,0→ 8,4 8,66 8,7
Empae após arredondameno, se

aplicável

C3: 7,0→ 8,5 8,68 8,7 Empae bruo; C1 avorece IUZA



Se a classicação operar sobre a noa arredondada, o limiar contnuo para a IUZA exibir 8,7 é noa brua

8,65: isso corresponde, isoladamene, a C2 = 7,9 ou C3 = 8,35, considerado o arredondameno decimal

convencional. Se as médias dos cinco avaliadores somene se realizarem em passos de 0,2 — hipóese que

depende das chas — os primeiros paamares seriam C2 = 8,0 e C3 = 8,4. Já o empae pela noa brua

exige C2 = 8,0 ou C3 = 8,5.

Esses cenários não armam qual noa é devida; demonsram apenas que o recurso não pode ser decidido

como alernava binária enre 7 e 10 e que qualquer aumeno parcial precisa de movação e memória de

cálculo audiável.

X - DO ACESSO CONTROLADO, DO SIGILO E DO CONTRADITÓRIO RECÍPROCO

A GeoInova não se opõe ao acesso da IUZA aos elemenos indispensáveis à deesa. Requer, porém,

raameno recíproco e proporcional: somene rechos pernenes, com arjameno de dados pessoais,

segredo comercial, arquieura sensível, inormações ecnológicas e coneúdos de erceiros sem relação

com C2, C3 e C5.

A gravação e as chas podem ser disponibilizadas em ambiene conrolado, mediane ermo de

condencialidade, se necessário. O acesso não auoriza circulação irresria das proposas nem ulização

comercial de inormações concorrenciais.

Os iens 8.2.2 e 8.2.3 do Edial esabelecem que o recurso conra o julgameno seja encaminhado à

Comissão Especial para análise e maniesação e, somene depois, devolvido à Comissão de Conraação,

que procederá à aberura das conrarrazões previsa no iem 8.3. Pelo desenho edialício, evenual

maniesação écnica já produzida anecede esa ase e inegra a insrução recursal.

A resposa adminisrava de 21/08/2026 não ranqueou essa maniesação, as chas ou a gravação. Sem

armar sua inexisência, a GeoInova requer que qualquer desses elemenos que venha a susenar

aleração das noas seja previamene disponibilizado, ao menos em seu coneúdo essencial, com

oporunidade eeva de maniesação.

A mesma garana deve proeger a GeoInova. Se qualquer documeno não disponibilizado vier a susenar

manuenção ou aleração das noas, deverá ser ranqueado o coneúdo essencial e concedida

oporunidade de maniesação anes da decisão deniva. O conradiório deve alcançar ambém

evenual redução da noa da Conrarrazoane em reavaliação simérica.

XI - DO REMÉDIO PROPORCIONAL E DA PRESERVAÇÃO DOS ATOS

O iem 8.5 do Edial e, subsidiariamene, o ar. 165, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 deerminam que o

acolhimeno do recurso invalide apenas os aos insuscetveis de aproveiameno. Os ars. 53 e 55 da Lei

esadual nº 13.800/2001 igualmene orienam a invalidação do ao ilegal, a convalidação do deeio

sanável e a preservação do que não eseja conaminado pelo vício.

A ordem juridicamene adequada é:

i) examinar os regisros conemporâneos emaner as noas se eles susenarem a correspondência

enre aos, descriores e ponuação;



ii) expliciar apenas razões preexisenes, idôneas e deerminanes, sem criar undameno

hisórico depois do recurso;

iii) se o supore or insuciene, reavaliar somene o criério aeado, pela Comissão compeene,

com méodo uniorme e movação própria;

iv) usar exclusivamene a proposa empesva, o vídeo submedo, a gravação ocial, as chas e

os documenos que inegraram o julgameno, admindo apenas esclarecimenos sobre aos

preexisenes;

v) vedar novo pich, nova versão de sofware ou prova ecnológica subsanva produzida após o

marco de avaliação; e

vi) preservar os aos independenes e assegurar conradiório anes de qualquer aleração

desavorável à GeoInova.

XII - DOS PEDIDOS

Diane do exposo, a GEOINOVA SOLUÇÕES LTDA. requer:

1. O recebimeno desas conrarrazões, com o reconhecimeno de sua empesvidade;

2. A junada do pedido de acesso encaminhado em 20/08/2026 e da resposa adminisrava

de 21/08/2026, para regisro da limiação probaória imposa à Conrarrazoane;

3. O conhecimeno do recurso e, no mério, a rejeição dos pedidos de aribuição direa ou

auomáca de noas superiores, inclusive parciais, em C2, C3 e C5;

4. A manuenção das noas e da classicação publicadas, caso os regisros conemporâneos

demonsrem supore idôneo para as conclusões consolidadas na Aa do Demo Day;

5. O reconhecimeno de que a narrava écnica não conrmada pela gravação e pelas chas

permanece conroverda e não pode ser omada como ao inconroverso;

6. Que nenhum elemeno não disponibilizado seja ulizado para modicar a classicação ou

reduzir a posição da GeoInova sem prévia ciência do coneúdo essencial e oporunidade eeva de

maniesação;

7. Caso chas, gravações, planilhas, noas écnicas ou a maniesação previsa nos iens 8.2.2

e 8.2.3 sejam consideradas, que os rechos indispensáveis sejam disponibilizados às pares, com

proeção de sigilo, e seja abero conradiório complemenar;

8. Subsidiariamene, se alar supore conemporâneo suciene, o reorno apenas do

criério aeado à Comissão Especial para novo julgameno écnico, sem noa prexada;

9. Que evenual reavaliação ulize exclusivamene a proposa empesva, o vídeo

submedo, a gravação ocial e os documenos inegranes do julgameno, vedados novo pich, nova

versão uncional do sofware ou prova ecnológica subsanva superveniene;



10. Que evenual reavaliação meodológica de C5 seja simérica e aplique a mesma

comparação às proposas uncionalmene equivalenes relevanes, com conradiório prévio à

GeoInova anes de qualquer redução;

11. A preservação de odos os aos independenes e aproveiáveis, nos ermos do iem 8.5 do

Edial;

12. Que a decisão idenque expressamene os aos, documenos, descriores, médias dos

criérios, ponderação, arredondameno e undamenos deerminanes, inclusive quano à aplicação

dos iens 6.3.1, 6.3.3 e 6.4 do Edial;

13. A correção meramene ormal da apresenação das noas nais para uma casa decimal,

sem aleração da classicação enquano não houver decisão recursal válida; e

14. Caso não haja reconsideração inegral, o encaminhameno do recurso e desas

conrarrazões ao Secreário de Esado da Economia, na orma do iem 8.4 do Edial, acompanhados

das maniesações écnica e jurídica pernenes.

XIII - DOS DOCUMENTOS

A Conrarrazoane indica para junada, sem prejuízo dos documenos já inegranes do processo e

publicados no hosie: pedido de acesso aos regisros individualizados, encaminhado em 20/08/2026;

resposa da Gerência de Compras Governamenais, de 21/08/2026; e comprovane da comunicação

elerônica que abriu o prazo de conrarrazões, caso ainda não conse dos auos.

Nesses ermos, pede deerimeno.

Goiânia, 21 de agoso de 2026.

______________________________________________

IVAN LUÍS LOPES GONÇALVES
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Ivan Gonçalves <ivan@geoinova.com.br>

CPSI 001/2026 – Pedido de registros de avaliação – Urgente

Ivan Gonçalves <ivan@geoinova.com.br> 20 de agosto de 2026 às 16:14
Para: gelc.economia@goias.gov.br
Cc: Rafael Pinto <rafaelpinto@inovalaw.com.br>, Diego Borges <diego@geoinova.com.br>

Prezados,

Considerando o prazo em curso para apresentação de contrarrazões ao recurso da IUZA no âmbito do CPSI nº
01/2026, solicitamos, por gentileza, que nos sejam apresentados os registros individualizados das avaliações da
IUZA e GEOINOVA.

Caso não seja possível o envio completo dos registros das avaliações das duas empresas, solicitamos pelo menos o
envio dos registros individualizados das avaliações que embasaram as notas objeto do recurso nos Critérios 2, 3 e 5,
na medida em que sua avaliação é utilizada como parâmetro comparativo nas razões recursais.

A solicitação se justifica porque esses registros constituem os elementos que efetivamente embasaram as notas
impugnadas e são necessários para a adequada compreensão da avaliação e o exercício do contraditório nas
contrarrazões.

Agradecemos, se possível, o envio com a maior brevidade, considerando o curto prazo em andamento.

21/08/2026, 23:30 E-mail de Geoinova - CPSI 001/2026 – Pedido de registros de avaliação – Urgente
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Ivan Gonçalves <ivan@geoinova.com.br>

CPSI 001/2026 – Pedido de registros de avaliação – Urgente

Gerência de Compras Governamentais <gelc.economia@goias.gov.br> 21 de agosto de 2026 às 09:06
Para: Ivan Gonçalves <ivan@geoinova.com.br>

Em aenção à soliciação, informamos que as informações pertnenes ao resulado do julgameno das
proposas já foram devidamene consolidadas e publicadas na Ata do Demoday, que coném, para cada
liciane, as noas aribuídas em cada criério e as respectvas justficatvas consolidadas.

Nos ermos do iem 6.5 do Edital, a publicidade previsa para esa eapa compreende a divulgação da
classificação das proposas e das respectvas noas finais por criério.

Assim, para fins de elaboração das conrarrazões, deverão ser consideradas as informações oficialmene
divulgadas na Aa do Demoday, inclusive as noas e justficatvas relatvas aos Criérios 2, 3 e 5, objeo do
recurso.

Ressala-se, ainda, que as razões recursais apresenadas pela IUZA e os demais documenos publicizados
do procedimeno permanecem disponíveis no hosie para subsidiar o exercício do conradiório.

Aenciosamene,

Kelly Caeano de Alexandria

Agene de Conraação

De: Ivan Gonçalves <ivan@geoinova.com.br>
Enviado: quina-feira, 20 de agoso de 2026 16:14
Para: Gerência de Compras Governamenais <gelc.economia@goias.gov.br>
Cc: Rafael Pino <rafaelpinto@inovalaw.com.br>; Diego Borges <diego@geoinova.com.br>
Assunto: CPSI 001/2026 – Pedido de regisros de avaliação – Urgene

[Texto das mensagens anteriores oculto]
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